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IPI.. RESSARCIMENTO. CRÉDITOS BÁS1COS, INSUMOS ISENTOS 
IMPOSSIBILIDADF 

A aquisição de insumos isentos de IPI não dá direi to a crédito do imposto nas 
operações posteriores. O texto constitucional (artigo 153, parágrafo 3"., unciso 
H), o  (TIN (artigo 49) e a legislação ordinária, foram categóricos ao prever 
compensação do impost° devido ern  cada operação com o montante cobrado 
nas anteriores.. Assim, se não houve cobrança, urna vez que a  Operação  de 
aquisição foi de insumos isentos, não há, portanto, o que se creditar. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os menibros do colegiad), por unanimidade de votos, ern negar 
provimento ao recurs() voluntário.. 

Participaram da. sessão de julgamento os conselheiros: Judith Amaral 
Marcondes Armando, Luciano Lopes de Almeida Moraes, Mércia Helena Trajano D'Amorim, 
Marcelo Ribeiro Nogueira, 1 ,u is I cluardo Garrossino Barbieri e Daniel Mariz 



Relato rio 

0 presente processo trata de pedido de compensayao, no valor de R$ 
8 136,78, refel ente ao 1P1 das entradas insumos isentos 

Em  Despacho Decisório No. 576/2006 a DIU-Guarulhos (SP) indeferiu o 
pedido de ressarcimento e ona0 reconheceu o direito creditório pleiteado (11s. 69/ss). 

A empresa apíeseniou Manifesta0o de Ine011rotinidade (11s, 80/ss) ii decisao 
que indeferiu L compensação pleiteada alegando, em  síntese, que: 

- tem direito  ao credito  do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI, 
relativo as aquisiçOes de materia prima isenta toda vez que os mesmos integrarem produtos 
tínais labri cados pela empresa e tributados pelo mesmo imposto; 

- o principio constitucional da nao-cumulatividade visa garantir que 
tributayao do 11'1 incida apenas sobre o valor agregado em cada etapa. da. industrializacao, 
conforme dispoe o artigo 153, paragrafo 3 0, da CT/88; 

- cita decisao do STF e do Conselho de Contribuinte; 

- alega que se sujeita ao regime de Lucro Real desde 2000; 

- requer, por tin, que se reconheça o seu  direito de escriturar seus créditos 
on 	da aquisi0o de insurnos isentos de EN corn os debitos decorrentes  da saída  de 
produto final..tributado sob a aliquota de 5%. 

A Segunda Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de 
.R.ibeirdo Preto - SP, indeferiu a solicitaylo efetuada„ proferindo o Acordao n" 1.4-18 385 (11s. 
103/ss), o qual recebeu a seguinte ementa: 

:UV:WM 	1114POSIO 	SOBRE 	PRODWOS 
INDUSTRIALIZADOS-  JPI 

Period(' de apin ação 01/04/2000 a $0/06/2000 

RLS,NARCIMEN10 WOO PELO SIMPLES 

/10 optai pelo Simples, a contribuirae flea „sujeim 	forma  
diferenciada de tributação, inctimrve quota° ao 11"1„ .sendo lhe 
vedada a utilização ou de.stina(ão de qualquer.  valor a tiado de 
incentivo hem assim a apropriação ou a translerCncia  de  
creditos do  IPI 

RITIO , 4 0 CRÉDITO INMIMOS IVÁO ONERADOS PELO 
11'1 

inadmissivel, por total ausencia 	previsao legal, a 
apropriação, na escrila fiscal do  sujeito  passivo, de credihrs do 
impost() (111(51 P05 a inStirttOS isentos, não tI ibutados  OU sujeitos  
al/quota zero,  afila vez que inexi.sre 'nonionic do impost° cobrado 
na openly-to (inlet' 10/ 
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INCON,VITTLICIONALIDADE 

A autoridade adminlstrativa  i  incompetente para deelarar a 
ineonstitticionahdade da lei e dos was infralegais 

Solieitação  indeferida  

A Recorrente tomou ciência do citado acórdão em 18/03/2008 (11..109). 

Inconformada coat a decisão da autoridade _julgadora de primeira  instância  
administrativa, em 11/04/2008, interpôs Recurso Voluntário  (lis.  110/ss), onde basicamente 
reafirma os mesmos  argumentos  já trazidos na impugnação, que podem ser sintetizados em 
dois pontos: 

(i) requer o reconhecimento do direito em escriturar seus créditos oriundos da 
aquisição de insurnos isentos de WI urna vez que seu produto final é tributado corn a aliquota 
de 5% do imposto -, 

(ii) que se sujeita ao regime de Duero Real desde 2000. 

Por tint, rever a. reforma do acórdão recorrido para que seja dado provimento ao 
recurso voluntário, 

0 processo digitalizado tai distribuído  a este Conselheiro Relator cm 
02/06/2010, na forma regimental.. 

F. o relatório 

Voto 

Conselheiro Luis Eduardo Ciarrossino Barbieri, Relator 

()  i  ecurso  Ó tempestivo, atende aos requisitos de admissibilidade previstos em 
lei,  razão  pela qual dele se conhece. 

A Recorrente inicialmente alega que (i) tem direito créditos  oriundos d a . 
aquisição de insumos isentos de IPI uma voz que seu produto final é tributado com a aliquota 
de 5% do imposto 

Não tern  razão  a recorrenie.Vejamos 

A sistemática da não-cumulatividade do IPI permite que o contribuinte 
compense o tributo destacado na nota. fiscal de aquisição de insumos de fornecedores com 
aquele que for devido  na  operação seguinte (saida de  produto).  

Neste sentido dispõe a Carta Magna (art, 153, paragrafO 	inciso II) ao 
prescrever que o IPI "será não eumulativo, Compensando-se 	que • fin  (ferido 	eada 
operação coin o montante cobrado nas anteriores" 



0 CTN, da mesma forma, ern seu artigo 49 e paragrafo único, trata da  ado 
eumulatividade do WI: 

-Ail. 49 0 impoto nao-cumulativo, dispondo a in do -fin ma 
que o montanie dorido royulto do dijetVI1V1 a major, ern 
determinado period°, ontté o impoNto roferonto aas produtos-
saidos do estabelecimento e o pug° relativamenie aos- produtos 
nolo entrado 

Parci,2,-rafo nnico 	saldo rorilicado, em deloiminodo period°, 
cm fawn do contribuinto, 	 1)0r0 O  período  ou 
período seguintes 

A legislaudo ordinaria, no 111 eSTI10 diapasdo, prev6 a sistematica dc créditos 
sobre o .W.I. pago nas aquisições dc insumos em operações anteriores to [PI ja vem destacado 
nas notas .fiscais de aquisiydo dos produtos entrudos em seu estabelecnnento), Estes créditos 
poderdo ser compensados com o WI devido nas operações de saida dos produtos do 
estabelecimento do contribuinte. Est" sistematica  da nao-cumulatividade do !PI enemata-se 
regulamentada no artigo 146 do RIP I/98 (Deer eto ri". 2.637/1998) e no artigo .163 do RIPI/2002 
(Deer eto ri. 4.544/2002) 

Ora, paroce-me que o texto constitucional, o CTN e a legislacdo ordindria 
foram categóricos ao prever a compensaydo do imposto devido cm cada operaçdo com 
montante cobrado nas anteriores, Assim, se ndo houve cobrança, uma vez que a operacdo de 
aquisiçao roi de insumos isentos, ado ha o que se creditar, portanto, nao 	também que se falar 
ei ndo-cumulatividade 

O crédito que se pretende ressarcir trata-se de um valor  bulício, presiturido, 
posto que ele nib o existe de fait), repita-se, ndo foi pago pelo contribuinte e nem cobrado pelo 

isco na operacdo anterior 

F. assim  sendo, entendo que nao ha lei especifica que autorize o contribuinte 
ressarcir estes créditos originários da aquisiçao de insianos isentos. E mais, a Constituiyao 
Federal veda expressamente a concessao de credit() presumido, sent lei que autorize,  conforme 
dicçáo do § do art. 150, verhis: 

"A it  1.50. Sc.'in prequizo do ouirds garantias- a.sscgarada ao 
contribuinlé, e vedado a U,iiao, .los Estados-, ao Distill() Federal 

aos 

( ) 

O."  Qualquer subsídio 00 1501("d 0, RA111.00 de ha ■,..e de (Alicia°, 
concessfio de crédito presumido, anis ha 00 temissrio.ielativos a 
impostos, laws au contíibuk6e.s, NO poderá ser concedido 
mediante lei es/led/lea, lede/o!, etadual ou municipal., quo 
regule cacluyiramenie as matéi on acima onumerachls ou o 
col lospondente limn°  Ou c.01/tilbuioao, son/ p10u17,0.(10 (1ispasto 
no art 155, §- 2 '; XII„g " (Redo (do dada pela Emenda 
Constitacional  L'  3, de 1993. ) (negtiiei) 

Destrii te, entendo que ndo 	pievisdo legal para o contribuinte creditar-se do 
!PI refcrente irs  aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiai de 
eunbatagcni isentos 
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Para  corroborai  a tese de que  as  aquisições de insumos isentos níio  do  direito  
crédito do IN, transcrevo excertos do esclarecedor voto do Conselheiro Jose Antonio 

Francisco, proferido no AcOrdo 201-80648, sessdo de 17/10/2007: 

Passa-se ao exame das matcrias de mél.ito. 

1) (.ráditos  de insumos de ai/quota zero, Mir() tributarlas- e isemos 

1..1) Insumos isemos 

Inicialmente, a questiio não se resolve de lOt ma simples sob a 
alego“io de  que a ndo-cumulatividade Y:!P .  ia um institute juridic() 
que deveria .ser analisado exclusivamente sob tal prisma 

A mesma assel lira pode  ser' aphcada ao ellSo  de  ilB1,11110S de 
aliquota zero, Girl() direito de ertWito tem sido afastado por este 
2o Conselho de Contribuintes.. 

Ademais, as r(lerstijas ao Parecer PGEN n 2 405, de 2003, 
publicado no 1)01.1.  de .24 de marco de 2003, devem ser 
entendidas sob o ponto de vista da diseussdo que se Jazia a 
época de sua publicação e ainda se 1az no ámbito do Supremo 

ibunal Fedet al 

STF, de fato, reconheceu o direito 	crédito relativamente 
aos insumas isentos. A época, chegou  também  a reconhecer o 
direito relativo a  ir sumos de al/quota zero, consider-and() que se 
tratai ia de situactio isen ção Portanto, o POrt!CVF 
tinha  como  um dos objetivos afastar tal similaridade, o que não 
implica que lenha reconhecido o direito de cr(rylito no caso de 
insumos isentos. 

No tocante aos insumos isentos-, o ,S'uprento Tribunal Federal 
posicionou-se lavoravelmente ao direito de  crédito,  no  caso  de 
insumos adquiridos da Zona Franca de Manaus 

Foram duas as 1 OZJCS que, cm 	Leval ant o STF Cl  °dinar 
o posicionamento, no julp,amento do RI; Wo 212 484 não 
eviste'ncia de oftwsa ao principio da não-cumulettividade e 
(filividade da norma isenliva 

A ssim, O creditin.nento seria necessário para CVitW O difi?riniento 
da  tributação  para a etapa seguinte (eletividade da norma) e, 
nesse contexto, Hilo haveria giensa ao principio da ndo-
eumulatividade 

0 trecho do voto do .Ministro Nelson lobiin no RE n2 212 484, 
reproduzido abaixo, demonstra a conclusão (SIE, hop:// 
yvvvw 2$ lid 2004) 

"Ota, Se  éS'S'e é o objetivo, a isenção  concedida  em UM momento 
da corrente não pode ser desconhecida quando  da operação 
subsequente tributável. 0 entendimento no sentido de que,  na  
opera cão subsequente, não se leva em conta o valor _sobre o qual 
deu-se a isencão, importa, meramente em diferimento." 

Mais adiante, continua 



"Com a vénia  do  cminente Afinistro-Relator, ouso difverf_fir, coin 
o pressuposto analítico do objelivo do ii  ibuto de volt» agi egad° 
O quo não podonos, par loiça  da te".vnica trtilLada no Brasil 
para oplic.ar o sistema do tribute) sobre o valor agregado não-
cumulative), O torná-lo cumulativo e inviabilizen a concessão de 
isc74:3cs durante 0 piocosso produtivo 

Tenho (Anna(' quo impãe a técnica der crOdito e não de 
tributação exclusive' vobre o valor agregado fribula-se o total e 
se abate o que estava na opor ação (interim,  0 que se quer é 
trilmnição  do  que foi agregado e não a tributação elo anterior, 
cetso cordial-1.0 não hovel a pt.) S'1ihilidade, ofetiva de esenção 
i sent() ?mina operaedo, mas pode,t4 Set pago na opetoção 
subseqiiente 

I.)essa firrina, ao menos nos casas  de  isenção, lever ia prevaleeer 
téenica  do  1VA e não a do 117, .sob pena do ormlação da 

isenção ele produtos durante  O 131000550 produtivo 

Antietam°, a conclusão  c  controditória, pois o modelo  de não-
eumulatividetele  do I131 o de imposto sobre impo.sto 

Adomai S. eleve-se considerar que lima (manse minticiosa dos 
casos de isenção cont 1  adiz. o argument° aeinia reprochizido tIe 
(pre et sisteinatiea poderia "inviabilizar  t  concessão  de 
iscieçães di/Janie o processoprodutivo" 

È quo Os caws 	isenção, que constom (10 art 51 do 13.11'.1.  de  
1999, são  9U0 so quo totalmente relativos prodinos acabados  ou  
a insumos empTegadOS  em  prodiaos acabados isentos. A Unica 
exceção e't coustatação é a do inciso 1111, tine se r (Jere a papel 
par(1 impressão dc 

razão disso que, CM p1 inc1.12i0, 	içerkiia  sobro i11.111710,S  cm 
gereil não tem propósito, pen.s  so estet a Tatar de impost° incidi ille 
so/ire produlos industrializados, que sot-Heine térn furição c 
utilidade quando acabados. 

Ademais, 0 atual regulamento, em sou art 69, prevc? ii  isenção, 
do acordo corn (IS disposiçães legais, somente em relação a 
prado/os fabricados no Zona Franca de Manaus. 0 Tie ex -cliff as 
mat:Otitis-prima s H&J indif.S/Fiah±ada  s. 

Mais do que isso, o inciso If do relerido arti,up lem uma clara 
denotação de re:Tern-so a produto.s acabados, pois fala em 
prodiao.s fabricados na ZIM quo devout set comorcializados iou 
qualquer outro ponto do Pais, .sendo (pie as exceções, fill.)(111.. 
Nomente recaem . sob,  ep1.0d140S acabadas, ( orm) os 

Sc a isenção se aplicasse tambOrn a in sumos, então as partes e 
peças de  aulomóvc  75 jalvicadas na Mil (usando o mosmo 
exemplo) não estariam 	 nas exceçãos  e,  eiii 

e.qariatil isentas,  o  que .seria absurdo, pois 
bastaria que se exporlas.sem j.)etra fora da ZEIVI  todos  as 
conwonentes não montados de atitornówis ,para serem montados 
fbra da ZI'M, tramlando-.se a lei, pois o .somente remiria 
.sobre os valores api cgados. 

o  
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Porflui ,  observe-se que é  precisa  a observação da autoridadc..  de  
primcit a inskincia (111allt0  ésC011tradi(5eS' relatiVOY ao aliado 
direito de crédito, no que tange a0 rcssui elmento de valores 
nunca anteriormente recolhidos 

Dessa forma, em que pesem os fortes argumentos a favor do 
direito de credito, entendo 700 haver-, na prática, razao juridica 
para o creditarnewo. 

POE Fun, registre-se que a tese esposada neste vat() esta em harmonia corn 

atual posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal (STI- ), no sentido da 

impossibilidade de compensação de créditos do 1PC relativos à aquisição de insumos isentos, 
verbis': 

RI 5 66 55/ AgR /115 - RIO GRANDE DO SUL 

Relator(a) Min ELLIN GRACE!: 

.hrh,-1,,amento 06/04120/0 

órgão julgador. Segunda Turma 

Fluent(' 
TRIBUTiRIO. IPI. IN,STIMOS ISENTOS, Nii0-TRIBUT1DOS 
OU SUINTOS  À  ALiguolA zERo. MEX/ST/NCL4 DE 
DIRE /TO AOS CRÉDITOS Dr( IS40 COM .  FUND/JMIATO 
EM Pl?ECEDE.  MIS DO PI EN1RIO 

I A decisero tccottida esta em consonância coin a 
jurispiudricia do Plenario desta Corte (RE 370.68.2/SC c RE 
$53. 657/RS), no .sentido de que Fla() ha &roil° à utilização dos 
créditos  do IN. no que tange (‘IS aquisi(T5'es insumos isentas, ndo-
tributados Ott sujeitos a ai/quota zero. 

2 Agravo regimental improvido 

Decisão 

Negado provimerao Votaçâo undnime 

Ausentes, justijicaclamente,  ne s te  julgamento, o ■ Senhores 
Ministros Celso de Mello e LrOS Grau 

No tocante à alegação de que (ii) se sujeita ao regime de  Lucro  Real desde 

2000, também não vejo COMO prover o Recurso. 

A Recorrente alirma que é não é optante do "Regime Simples", entretanto 

alega mas não apresenta nenhuma prova para demonstrar tal afirmação 

Ressalte-se, que nos termos do que dispõe o artigo 15 do Decreto No. 

70235/72 a impugnação devera ser  instruída  corn os documentos ern que se fundamentar, E, 

ainda, prescreve o paragrafo 4", artigo 16, do mesnio Decreto que a prova documental devera 

ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de 0 impu.gnante faze-lo em outro 

momento processual, via de regra 

1 



É corno voto. 

De acordo corn os elementos probantes constantes dos autos, no ano de 2000 
(período objeto do pedido de tessareimento), a empresa era sim optante pelo sistema de 
allectidaçao denominado "Regime Simples". Consta a lolha 33 do processo, copia do Recibo 
de entrega  da  Deciarayao Anual Simplificada dc onde node-se extrair a informaçao que a 
empresa é optante do "Simples". 

E assim sendo, por soy optante do "Simples" em 2000, ano-ealendario do 
per iodo de apuracao do alegado crédito, fica vedada a apropriayao ou transferência de créditos 
doll?", nos termos do quc dispõe os artigos e 5 0, paragrates 2" e 5", da Lei n' 9.317, de .5 de 
Dezembro de 1996. 

opç,ao da empresa  escolher o regime tributario do SIMPLES, o que the 
permite um tratamento simplificado e :favorecido no gnat se aplicam regras dilerentes dos 
outros regimes tributarios„ No SIMPLES, as empresas contribuintes do IPT. sac) tributadas 
através  de urna alíquota adicional de 0,5% da Receita Bruta sendo vedada a ittilizaçíio de 
qualquer credito, diferentemente dos regimes de Lucro Presumido e Real, onde é  possível  
compensaçao do impost() pago em operações anteriores. 

Portanto, além do  titio  de ser optante do "Regime Simples",  que  veda a 
utilizaçao de  créditos  do IPI,  os alegados créditos decorrem da entruda de insumos isentos que, 
segundo enteral), não podem ser utilizados na compensaçao do imposto nas operações 
posterior es da cadeia produtiva. 

No mais, com tiller° no art. 50, § 1 1', da Lei 119  9,784/1999, adoto os 
fundamentos do brilhante voto da DRI Ribeirao Preto, com o qual concordo inteiramente, 
como razões de decidir. 

Ante o exposto, conheço do recurso posto que presentes os requisitos de 
admissibilidade para, no mérito NEGAR ..PROV.I.M.E.NTO, mantendo o credito tributario 
lançado 

Luis E 	 ino Barbie 
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